
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.559 - RS (2009/0237226-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JORGE CATUSSO 
ADVOGADO : VANDERLEI LUIS WILDNER E OUTRO(S)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 168-A, § 3º, II, E 
337-A, § 2º, II, AMBOS DO CP. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. RESP REPETITIVO Nº 1.112.748/TO. DÉBITO NÃO 
SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO. LEI 11.457/07. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Lei 11.457/07 considerou como dívida ativa da União também os débitos 
decorrentes das contribuições previdenciárias, dando-lhes tratamento 
semelhante ao que é dado aos créditos tributários. Assim, não há porque fazer 
distinção, na seara penal, entre os crimes de descaminho e de apropriação 
indébita previdenciária, razão pela qual deve se estender a aplicação do 
princípio da insignificância a este último delito, quando o valor do débito não for 
superior R$ 10.000,00 (dez mil reais).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 20 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1090707 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2011 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.559 - RS (2009/0237226-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JORGE CATUSSO 
ADVOGADO : VANDERLEI LUIS WILDNER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 168-A, § 3º, II, E 337-A, § 2º, II, 
AMBOS DO CP. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. RESP REPETITIVO Nº 
1.112.748/TO. DÉBITO NÃO SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL 
REAIS). DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. LEI 11.457/07. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. (fls. 465/468).

Sustenta o agravante, às fls. 473/487, que é desacertado o posicionamento que 

utiliza o valor do artigo 20 da Lei nº 10.522/02 como parâmetro para aplicação do princípio da 

insignificância nos caos de débitos tributários, pois, referido artigo apenas autoriza o 

arquivamento, sem baixa na distribuição. Aduz que apenas os valores iguais ou inferiores a R$ 

100,00 podem ser considerados para fins de bagatela. No mais, alega que a norma que deve 

ser aplicada no caso dos autos é a Lei 9.441/97, que traz como parâmetro o valor de R$ 

1.000,00.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.559 - RS (2009/0237226-5)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 168-A, § 3º, II, E 
337-A, § 2º, II, AMBOS DO CP. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. RESP REPETITIVO Nº 1.112.748/TO. DÉBITO NÃO 
SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO. LEI 11.457/07. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Lei 11.457/07 considerou como dívida ativa da União também os débitos 
decorrentes das contribuições previdenciárias, dando-lhes tratamento 
semelhante ao que é dado aos créditos tributários. Assim, não há porque fazer 
distinção, na seara penal, entre os crimes de descaminho e de apropriação 
indébita previdenciária, razão pela qual deve se estender a aplicação do 
princípio da insignificância a este último delito, quando o valor do débito não for 
superior R$ 10.000,00 (dez mil reais).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, conforme explicitado na 

decisão agravada, tem-se que esta Corte Superior de Justiça havia assentado entendimento no 

sentido de que a aplicação do princípio da insignificância, na hipótese da apropriação indébita 

previdenciária, regia-se pelos limites previstos na Lei 9.441/97. Ao ensejo, confiram os 

seguintes precedentes:

CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR 
SUPERIOR ÀQUELE PREVISTO NO ART. 1º, § 1º, DA LEI N.º 9.441/97. 
1. Não é possível utilizar o art. 4.º da Portaria n.º 4.943/99, com redação 
dada pela Portaria n.º 1.103/2003, ambas do Ministério da Previdência e 
Assistência Social como parâmetro para aplicar o princípio da 
insignificância, já que o mencionado dispositivo se refere ao 
não-ajuizamento de ação de execução, e não de causa de extinção de 
crédito. 2. O melhor parâmetro para afastar a relevância penal da conduta é 
justamente aquele utilizado para extinguir todo e qualquer débito oriundo de 
contribuições sociais junto ao Instituto Nacional de Seguro Social, 
consoante dispõe o art. 1.º, § 1.º, da Lei n.º 9.441/97, que determina o 
cancelamento da dívida igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 
Precedentes. 3. Recurso provido. (REsp 1068911/PR, Rel. Ministra 
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LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 
03/08/2009).

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. LEI Nº 9.441/1997. 
PORTARIA Nº 4.910/1999 DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 1. Consoante entendimento firmado por esta 
Corte, o parâmetro para a aplicação do princípio da insignificância, no 
crime de apropriação indébita de contribuições previdenciárias, é de R$ 
1.000,00, a teor do disposto no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 9.441/1997. 2. 
De acordo com o art. 4º da Portaria nº 4.910/1999 do Ministério da 
Previdência e Assistência Social - MPAS, não há a extinção do crédito 
previdenciário quando o valor ultrapassar o limite de R$ 1.000,00, ficando 
apenas adiada a cobrança da dívida, via execução fiscal, até o montante 
alcançar a quantia de R$ 5.000,00, não havendo, assim, baixa na 
distribuição, permanecendo o interesse da Fazenda Pública em cobrar o 
débito tributário. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
770.207/RS, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado 
em 07/05/2009, DJe 25/05/2009).

Contudo, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.112.748/TO, a 

Terceira Seção posicionou-se no sentido de que o princípio da insignificância no crime de 

descaminho tem aplicação quando o débito tributário não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), haja vista o disposto no artigo 20 da Lei 10.522/02. Confira-se a ementa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. I - 
Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª 
Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que 
não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 
no art. 20 da Lei nº 10.522/02. II - Muito embora esta não seja a orientação 
majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e 
buscando evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo 
Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de 
ser seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 
Recurso especial desprovido. (REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009).

Assim, verificando-se que a Lei 11.457/07 considerou como dívida ativa da 

União também os débitos decorrentes das contribuições previdenciárias, dando-lhes 

tratamento semelhante ao que é dado aos créditos tributários, não há porque fazer distinção, 

na seara penal, entre os crimes de descaminho e de apropriação indébita previdenciária, razão 

pela qual deve se estender a aplicação do princípio da insignificância a este último delito, 
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quando o valor do débito não for superior R$ 10.000,00 (dez mil reais), que é o caso dos autos. 

Ao ensejo:

CRIMINAL. RESP. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI 10.522/2002. APLICABILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Nos termos do julgamento, 
pela Terceira Seção, do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.112.748/TO, 
pacificou-se o entendimento no sentido de que o princípio da insignificância 
no crime de descaminho incide quando o débito tributário não ultrapassar o 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do disposto no art. 20 da 
Lei 10.522/2002. Considerando-se que a Lei nº 11.457/2007 considerou 
como dívida ativa da União os débitos decorrentes das contribuições 
previdenciárias, estende-se a aplicação do princípio da insignificância 
também ao crime de apropriação indébita previdenciária, sempre que o 
valor do débito não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). Recurso 
especial conhecido e desprovido, nos termos do voto do relator. (REsp 
1162750/SC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
05/05/2011, DJe 27/05/2011)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (ART. 168-A DO CÓDIGO 
PENAL). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI 
10.522/2002. APLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. Com o julgamento pela Terceira Seção 
do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.112.748/TO (Relator Ministro Felix 
Fischer, DJe de 5/10/2009), restou pacificado nesta Corte o entendimento 
de que o princípio da insignificância no crime de descaminho incide quando 
o débito tributário não ultrapasse o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
consoante o disposto no art. 20 da Lei 10.522/2002. 2. A Lei nº 
11.457/2007 que criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil considerou 
como dívida ativa da União os débitos decorrentes das contribuições 
previdenciárias. Diante disso, entende-se viável, sempre que o valor do 
débito não for superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), a aplicação do 
princípio da insignificância também no crime de apropriação indébita 
previdenciária. 3. In casu, verifica-se que o valor da contribuição 
previdenciária não recolhida é de R$ 8.219,07 (oito mil duzentos e 
dezenove reais e sete centavos), razão pela qual está caracterizado na esfera 
penal a irrelevância da conduta. 4. A decisão agravada deve ser mantida 
pelos seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp 1205495/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 04/04/2011).

Constatando-se, portanto, que a contribuição não recolhida pelo recorrido 

alcança o valor de R$ 8.435,21 (oito mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e vinte e um 

centavos), mostra-se correta a incidência do princípio da insignificância.

Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido está em perfeita harmonia com a 

jurisprudência recentemente consolidada nesta Corte Superior de Justiça, incidindo, in casu, a 
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orientação prevista no enunciado n° 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, a qual se 

aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base 

na alínea "a" do permissivo constitucional, no sentido de que "não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0237226-5 REsp 1.171.559 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 200571070007990

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JORGE CATUSSO
ADVOGADO : VANDERLEI LUIS WILDNER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JORGE CATUSSO
ADVOGADO : VANDERLEI LUIS WILDNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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